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O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, no uso das 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada 
a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO INICIAL
INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE

RECEITAS DO MUNICÍPIO DE SUMÉ – PRO-RECEITA 2021

Art. 1º Fica instituído o PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE RECEITAS 
DO MUNICÍPIO DE SUMÉ – PRO-RECEITA - 2021 destinado a promover a 
cobrança/regularização dos créditos da Fazenda Pública Municipal decorren-
tes de débitos ĕ scais de pessoas físicas e jurídicas, inscritos ou não na Dívida 
Ativa do Município, relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana - IPTU.

Parágrafo Único. O Departamento de Administração Tributária da Secretaria 
de Orçamento e Finanças é o órgão responsável pela administração do pro-
grama.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES DE ORDEM GERAL

Seção Única
Prescrições Diversas

Art. 2º Os créditos ĕ scais da Fazenda Pública Municipal constituídos até o dia 
31 de dezembro de 2020 - e relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU, inscritos ou não na Dívida Ativa do Município, que 
se encontrem em fase de cobrança

administrativa ou judicial, com exigibilidade suspensa ou não, poderão ser 
renegociados nos termos desta Lei.

§ 1º Não poderá se beneĕ ciar do PRO-RECEITA - 2021 o contribuinte que 
está sendo objeto de Ação de Execução Fiscal por parte do Município de Sumé 
e, em cujo processo, exista bem penhorado garantindo a execução, indepen-
dentemente de ter ocorrido ou não a intimação da penhora.

§ 2º Não haverá aplicação de multa por infração sobre os débitos ainda não 
lançados, declarados espontaneamente pelo contribuinte, por ocasião da ade-
são ao programa.

Art. 3º Os créditos tributários apurados serão atualizados monetariamente 
e incorporados os acréscimos previstos na legislação tributária vigente, até a 
data da adesão.

Art. 4º Os créditos tributários regularizados por meio do PRO-RECEITA – 
2021 poderão ser pagos em até 45 (quarenta e cinco) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, acrescidas de juros compensatórios simples de 1,0% (um por cento) 
ao mês.

§ 1º Os juros simples incidirão após a atualização monetária dos respectivos 
créditos.

§ 2º O PRO-RECEITA - 2021 beneĕ ciará o contribuinte por intermédio da 
dispensa integral ou parcial dos juros e das multas moratórias dos créditos 
tributários constituídos e consolidados até o dia 31 de dezembro de 2020, que 
variará conforme a forma de pagamento, dentro do seguinte esquema:

I - desconto de 100% (cem por cento) a ser realizado em relação ao valor dos 
juros e das multas moratórias que incidirem sobre o valor principal, para pa-
gamento à vista;

II - desconto de 97,5% (noventa e sete inteiros e cinco décimos por cento) a ser 
realizado em relação ao valor dos juros e das multas moratórias que incidirem 
sobre o valor principal, para pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas.

§ 3º Os honorários de sucumbência ĕ xados em favor da Fazenda Pública do 
Município relativamente aos créditos tributários ajuizados deverão ser pagos 
em igual número de parcelas do crédito principal, conforme o disposto na 
cabeça deste artigo.

§ 4º O valor mínimo das parcelas será:

Institui o Programa de Recuperação de Receitas 
do Município de Sumé – PRO-RECEITA - 2021.

I – de R$-50,00 (cinquenta reais) para Pessoa Física; ou
II – R$-100,00 (cem reais) para Pessoa Jurídica.

Art. 5º O ingresso no PRO-RECEITA - 2021 dar-se-á por opção do contri-
buinte em débito com o Fisco Municipal, seja pessoa física ou jurídica, que, a 
partir da formalização da

opção, fará jus ao regime especial de consolidação e parcelamento descrito no 
art. 4º, desta Lei.

§ 1º O contribuinte terá até o décimo dia, contado da data da publicação desta 
Lei, para aderir ao PRO-RECEITA - 2021, podendo tal prazo ser prorrogado 
na forma do art. 14, desta Lei.

§ 2º A adesão ao PRO-RECEITA – 2021 não acarreta:

I - homologação pela Administração Municipal dos valores declarados pelo 
sujeito passivo;

II - renúncia pela Administração Municipal ao direito de apurar a exatidão 
dos créditos;

III - dispensa do cumprimento das obrigações acessórias, nem de outras obri-
gações legais ou contratuais, e

IV - qualquer direito à restituição ou à compensação de importâncias já pagas 
ou compensadas.

§ 3º A opção pelo PRO-RECEITA - 2021 não é aplicável ao contribuinte que já 
possua parcelamento de crédito junto à Secretaria de Orçamento e Finanças, 
seja administrativo ou judicial.

Art. 6º A opção pelo PRO-RECEITA - 2021 implica ao contribuinte assumir 
as seguintes obrigações:

I – conĕ ssão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos ĕ scais abran-
gidos pelo programa;

II – aceitação plena, incondicional e irretratável de todas as condições estabe-
lecidas nesta Lei, e

III – compromisso de pagamento regular das parcelas do débito consolidado.

Parágrafo Único. A adesão ao PRO-RECEITA - 2021 sujeita, ainda, o contri-
buinte ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento poste-
rior à data da adesão.

Art. 7º A opção pelo PRO-RECEITA – 2021 considera-se formalizada com a 
apresentação, pelo contribuinte, do Termo de Denúncia Espontânea de Débi-
tos Tributários; o pagamento da primeira parcela do crédito consolidado e a 
assinatura simultânea do Termo de Acordo e Conĕ ssão de Parcelamento do 
Crédito Tributário.

Parágrafo Único. Sobre o valor confessado e parcelado, devidamente atuali-
zado, incidirão juros compensatórios simples à base de 1% (um por cento) 
ao mês.

Art. 8º O pagamento da primeira parcela será exigido por ocasião da assinatu-
ra do Termo de Acordo e Conĕ ssão de Parcelamento do Crédito Tributário; as 
demais no dia 20 (vinte) de cada mês subsequente.

Art. 9º Efetuada a negociação dos débitos ĕ scais via PRO-RECEITA - 2021, 
o contribuinte beneĕ ciário ĕ ca impedido de celebrar novo parcelamento ad-
ministrativo até a total quitação das parcelas assumidas perante o programa.

Art. 10. O crédito tributário recuperado somente é liquidado:

I - em moeda corrente;

II - em cheque nominativo à Secretaria de Orçamento e Finanças, cruzado 
em branco e de emissão do contribuinte que aderir ao PRO-RECEITA - 2021, 
após a regular compensação bancária.

Art. 11. Em caso de débito parcelado pelo PRO-RECEITA - 2021, o atraso no 
pagamento de 3 (três) parcelas sucessivas ou 5 (cinco) alternadas implicará no 
cancelamento automático do parcelamento e na perda dos benefícios ĕ scais 
dispostos no § 2º do art. 4º, desta Lei, atualizando-se o valor do débito com a 
dedução dos valores pagos até a data do cancelamento.
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Parágrafo Primeiro. O cancelamento do parcelamento por culpa do contri-
buinte implicará na execução judicial do crédito remanescente, ou no pros-
seguimento da ação judicial em caso de execuções já ajuizadas, ou ainda, na 
inscrição na Dívida Ativa do Município, caso ainda não tenha sido feito.

Parágrafo Segundo. O atraso no pagamento de qualquer parcela produz o 
acréscimo de multa no índice de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor da parcela, limitada ao valor máximo de 3% 
(três por cento) sobre o valor da parcela, além de juros moratórios simples de 
1% (um por cento) ao mês ou fração.

Art. 12. O gozo dos benefícios instituídos por esta Lei não confere direito à 
restituição ou à compensação de importância já paga, seja a que título for sen-
do que seus efeitos não retroagirão em hipótese alguma.

Art. 13. Os débitos ĕ scais consolidados pelo PRO-RECEITA - 2021 serão pa-
gos por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, após a assi-
natura do Termo de Adesão ao PRO-RECEITA - 2021, por boletos ou, previa-
mente disponibilizados pelo Departamento de Administração Tributária da 
Secretaria de Orçamento e Finanças.

Art. 14. O prazo limite para adesão ao PRO-RECEITA - 2021 poderá ser pror-
rogado caso o prazo estipulado no § 1º do art. 5º, desta Lei, não seja suĕ ciente 
para atender a demanda dos contribuintes interessados, sendo que tal prorro-
gação somente poderá ocorrer por até 30 (trinta) dias.

Art. 15. O contribuinte será excluído do PRO-RECEITA - 2021 diante da 
ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

II - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a 
diminuir ou a subtrair receita tributária do contribuinte optante;

III - atraso no pagamento de 2 (duas) parcelas consecutivas ou 3 (três) alter-
nadas;

IV - inadimplemento, por mais de 90 (noventa) dias consecutivos relativa-
mente a qualquer espécie de débito abrangido pelo PRO-RECEITA - 2021, 
inclusive os decorrentes de fatos geradores ocorridos posteriormente à data de 
opção a este programa.

Parágrafo Primeiro. A exclusão do contribuinte do PRO-RECEITA - 2021 im-
plicará a exigibilidade imediata da totalidade do débito tributário, confessado 
e não pago, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acrésci-
mos legais na forma da legislação tributária vigente e inscrição do débito na 
Dívida Ativa do Município.

Parágrafo Segundo. Em caso de exclusão do contribuinte do PRO-RECEITA - 
2021 a Secretaria de Orçamento e Finanças fará a inscrição do contribuinte na 
Dívida Ativa do Município, podendo optar:

I - pelo protesto extrajudicial junto ao Tabelionato de Protestos de Títulos des-
ta Comarca, servindo de documento hábil para tanto a respectiva certidão de 
averbação, ou

II - pela cobrança judicial do débito.

Art. 16. No cálculo dos juros simples de que trata esta Lei o mês será conside-
rado como tendo 30 (trinta) dias e o ano com 360 (trezentos e sessenta) dias.

Art. 17. Ficam os serviços jurídicos da Prefeitura do Município autorizados 
a ingressarem, em juízo, com as necessárias ações tendentes a suspenderem 
temporariamente os processos judiciais de execução ĕ scal respectivos para os 
contribuintes que aderirem ao PRO-RECEITA - 2021.

CAPÍTULO II
CLÁUSULA REVOCATORIA

Art. 18. Fica revogada a Lei nº 1.363, de 11 de março de 2020.
CAPÍTULO III
SEÇÃO ÚNICA

TERMO ESPECIAL DE VIGÊNCIA

Art. 19. Esta Lei tem prazo de vigência que vai desde a data da sua publicação 
e até o dia 31 de dezembro de 2021.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), 17 de março de 2021.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ-PB

Lei nº 1.415, de 26 de março de 2021.
(Autoria: Poder Executivo)

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º Nenhum servidor efetivo ativo e inativo do Município de Sumé poderá 
perceber vencimento básico inferior ao salário mínimo nacional.

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações or-
çamentárias próprias.

Estabelece parâmetros mínimos para os venci-
mentos básicos dos Servidores e dá outras pro-
vidências.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), 26 de março de 2021.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ-PB

Lei nº 1.416, de 26 de março de 2021.
(Autoria: Poder Executivo)

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a composição, competências, atribuição dos 
membros e normas de funcionamento do Conselho Municipal de Acompa-
nhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Proĕ ssionais da Educação — FUNDEB.

§ 1º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Proĕ ssionais da Educação (FUNDEB), dotado funções deliberativas, contro-
ladoras e ĕ scalizadoras, gozando de autonomia relativa e sem vinculação ou 
subordinação ao Poder Executivo, passa a desenvolver suas competências ins-
titucionais, no âmbito do Município de Sumé de acordo com esta Lei.

§ 2º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Proĕ ssionais da Educação (FUNDEB) é integrado à Estrutura Organizacional 
da Secretaria da Educação.

DOS CRITÉRIOS DE COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE CONTROLE E 
ACOMPANHAMENTO SOCIAL DO FUNDEB

Art. 2º. O conselho criado no âmbito do Município, observa os seguintes cri-
térios de composição:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo me-
nos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equi-
valente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 
básicas públicas;

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 
1 (um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

§ 1º Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando houver:

I - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação 
(CME);

II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990, indicado por seus pares;

III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;

IV - 1 (um) representante das escolas indígenas;

V - 1 (um) representante das escolas do campo;

VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas.

§ 2º Os membros dos conselhos previstos no caput e no § 1º deste artigo, ob-
servados os impedimentos dispostos no § 5º deste artigo, serão indicados até 
20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, da 
seguinte forma:

I - nos caso da representação do órgão municipal e das entidades de classes 
organizadas, pelos seus dirigentes;

II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, 
pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal, con-
forme o caso, em processo eletivo organizado para esse ĕ m, pelos respectivos 
pares;

III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades 
sindicais da respectiva categoria;

IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado 
de ampla publicidade, vedada a participação de entidades que ĕ gurem como 
beneĕ ciárias de recursos ĕ scalizados pelo conselho ou como contratadas da 
Administração da localidade a título oneroso.

Dispõe sobre revisão/atualização da Lei de criação 
do FUNDEB com fundamento na Lei Federal nº 
14.133 de 25 de dezembro de 2020, alterando as Lei 
Municipais nº 1.065/2012, e nº 1.245/2017.
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§ 3º As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:

I - são pessoas jurídicas de direito privado sem ĕ ns lucrativos, nos termos da 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

II - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho;

III - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da 
data de publicação do edital;

IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos 
gastos públicos;

V - não ĕ guram como beneĕ ciárias de recursos ĕ scalizados pelo conselho ou 
como contratadas da Administração da localidade a título oneroso.

§ 4º Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, III e IV do § 2º deste 
artigo, a Secretaria de Educação designará os integrantes do conselho previsto 
no inciso I do caput deste artigo, e o Poder Executivo competente designará 
os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, III e IV do caput deste 
artigo.

§ 5º São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste artigo:

I - titulares dos cargos de Prefeito, de Vice-Prefeito, e de Secretário Munici-
pal, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou aĕ ns, até o terceiro 
grau;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consulto-
ria que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno 
dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou aĕ ns, 
até o terceiro grau, desses proĕ ssionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no 
âmbito dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo Municipal 
em que atuam os respectivos conselhos.

§ 6º O presidente do conselho previstos no caput deste artigo será eleito por 
seus pares em reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o 
representante do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito do Mu-
nicípio.

§ 7º A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:

I - não é remunerada;

II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro 
e sobre as pessoas que lhes conĕ arem ou deles receberem informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e dire-
tores ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transfe-
rência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustiĕ cada ao serviço em função das atividades do con-
selho;

c) afastamento involuntário e injustiĕ cado da condição de conselheiro antes 
do término do mandato para o qual tenha sido designado;

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em ativi-
dades do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustiĕ cada nas 
atividades escolares.

§ 8º Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, represen-
tante da mesma categoria ou segmento social com assento no conselho, que 
substituirá o titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus 
afastamentos deĕ nitivos, ocorridos antes do ĕ m do mandato.

§ 9º O mandato dos membros dos conselhos do FUNDEB será de 4 (quatro) 
anos, vedada a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1º de 
janeiro do terceiro ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo.

§ 10 excepcionalmente, os novos conselheiros que se constituírem para esse 
primeiro mandato permanecerão no cargo até 31 de dezembro de 2022. Pas-
sado esse período, os próximos mandados obedecerão ao prazo estipulado no 
parágrafo anterior

§ 11. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação 
estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.

§ 12. O Município disponibilizará em sua página (site) na internet informa-
ções atualizadas sobre a composição e o funcionamento dos respectivos con-
selhos de que trata esta Lei, incluídos:

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;

III - atas de reuniões;

IV - relatórios e pareceres;

V - outros documentos produzidos pelo conselho.

§ 13. Os conselhos reunir-se-ão, no mínimo, trimestralmente ou por convo-
cação de seu presidente.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHOS DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO SOCIAL DO FUNDEB

Art. 3º O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transfe-
rência e a aplicação dos recursos dos Fundos serão exercidos, perante o gover-
no, no âmbito do Município, pelo conselho instituído e que deverão sempre 
que julgarem conveniente

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e 
externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstra-
tivos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio 
da internet;

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Edu-
cação competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca 
do Ę uxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autori-
dade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão ime-
diatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 
20 (vinte) dias, referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custea-
dos com recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos proĕ ssionais da educação, as quais deverão discri-
minar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo 
nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;

c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7º Lei 14.113/2020; (ins-
tituições comunitárias, confessionais ou ĕ lantrópicas sem ĕ ns lucrativos;

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;

IV - realizar visitas para veriĕ car, in loco, entre outras questões pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições 
escolares com recursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com re-
cursos do Fundo para esse ĕ m.

§ 1º Aos conselhos incumbe, ainda:

I - elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo único 
do art. 31 da Lei 14.113/2020;

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamen-
tária anual, no âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação, 
com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e enca-
minhamento dos dados estatísticos e ĕ nanceiros que alicerçam a operaciona-
lização dos Fundos;

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Pro-
grama Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa 
de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e 
Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a 
esses programas, com a formulação de pareceres conclusivos acerca da aplica-
ção desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE.

§ 2º Os conselhos atuarão com autonomia, sem vinculação ou subordinação 
institucional ao Poder Executivo local e serão renovados periodicamente ao 
ĕ nal de cada mandato dos seus membros.

§ 3º Os conselhos não contarão com estrutura administrativa própria, e in-
cumbira ao Município garantir infraestrutura e condições materiais adequa-
das à execução plena das competências dos conselhos e oferecer ao Ministério 
da Educação os dados cadastrais relativos à criação e à composição dos res-
pectivos conselhos.

§ 4º elaborar o seu Regimento Interno, e submetê-lo à homologação do Pre-
feito do Município; e

§ 5º desenvolver outras atividades que a legislação especíĕ ca eventualmente 
estabeleça.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as dis-
posições das leis anteriores.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), 26 de março de 2021.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ-PB
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PORTARIA Nº 6428/2021

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso V e VIII, no que se combina com o 
art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Orgânica do Município,

 RESOLVE

 CEDER a servidora LADJA NAFTALY RODRIGUES DE OLIVEI-
RA, Assistente de Administração, SAD – 203.1, Matrícula 0003047, lotada na 
Secretaria da Administração, ao Tribunal Regional Eleitoral 43º zona – Sumé/
PB, pelo período de um (01) ano, a contar de 03/03/2021 até 03/03/2022, de 
acordo com a Decisão nº 77/2021 – ASPRE da Presidência do Tribunal Regio-
nal Eleitoral da Paraíba (TRE), com ônus para o órgão cedente.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), 03 de março de 2021.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito Constitucional do Município de Sumé-PB
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